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JUSTIFICATIVA

O "Seminário Estadual De Vereadoras e Vereadores" tem o objeüvo de capacitar, informar,
atualizar a gestão pública, discutindo temas relevantes para sociedade atual como: A iniciaüva
da Vereança em Projetos de Lei a partir da decisão do STF, o papel da nova Secretaria Estadual

da Mulher e lgualdade Racial, a utilização direta da Lei de Acesso à lnformação pela vereança X

o Princípio da Colegialidade, políticas públicas desenvolvidas pela Procuradoria Especial da

Mulher no Estado do Paraná, saneamento ambiental, impactos sociais e econômicos, atuação
legislativa em favor da causa animal.
Palestra ntes:
Paulo Guedes: lnscrito na OAB/PR sob o ne 25,648 Endereço Profissional: Avenida Cândido de

Abreu, 526, conjunto 1.401-A, Centro Cívico, CEP: 80.530-905, Curitiba, Paraná. Telefone
Celular: 4t 99964 9290 E-mail: ps.guedes@uol.com.br Membro da comissão de

Acompanhamento Legislativo da OAB/PR desde 2019 (segunda gestão); Membro da comissão
de Gestão Públiàa, Transparência e Controle da Administração da OAB/PR em 2Ot6/2017;
OBlzOtS até os dias atuais - Assessor Jurídico da UVEPAR - União de Câmaras, Vereadores e
Gestores Públicos do Paraná; 01-/20t3 a O2l2O15 - Procurador Geral do Município de

Prudentópolisj tOlzOtO a 03l2O12- Secretário de Administração do Município de

Prudentópolis; 09/2003 a 04/2010 - Assessor Jurídico (Advogado) na Procuradoria do

Município de Pinhais - Contencioso Trabalhista e Cível; Formação Acadêmica: Pós-Giaduação
em Advocacia em Direito Digital e Proteção de Dados: EBRADI (concluído em 2022) Pós-

Graduação em Direito Eleitoral: lnstituto para o Desenvolvimento Democrático - IDDE - 2020
(concluído .em 2020); Pós-Graduação em Direito Processual Civil: lnsütuto Romeu Felipe

Bacellar - 2079 (concluído em 2020); Pós-Graduação em Direito Administraüvo: lnstituto
Romeu Felipe Bacellar - 2Ot6 (concluído em 2077 e com certificado emiüdo); Especialização

em Políüca e Estratégia pela ADESG/PR em 2005 (concluído em 2006 e com cerüficado
emitido); lnscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Paraná, junho de 1998;

Bacharel em Direito: Pontifícia Universidade Católica do Paraná - 1998.

Guilherme Samways: Engenheiro Ambiental, mestre em Engenharia de Recursos Hídricos e
Ambiental pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Foi pesquísador do Programa de Pes-

quisa em Saneamento Básico (PROSAB) e pesquisador da Ação Transversal de Saneamento
Ambiental e Habitação, promovido pelo Ministerio da Ciência e Tecnologia, Ministério das Ci-

dades e Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Foi Professor do Curso de Tecnologia em
Gestão Ambiental pela Faculdade Evangélica do Paraná (FEPAR). Foi professor do Centro de Es-

tudos Superiores Positivo, locado no Centro Tecnológico Posiüvo no curso de graduação em
Tecnologia em Gestão Ambiental, Foi também professor subsütuto na Universidade Tecnológi-
ca Federal do Paraná (UTFPR) nos cursos de graduação em Engenharia Civil, Arquitetura e Ur-
banismo e Tecnologia em Processos Ambientais.
Frederico Freitag: Presídente da UVEPAR - União de Câmaras Vereadores e Gestores Públicos

do Paraná. Mandato: 2O2t - 2025 - Vereador do Município de Peabiru - Paraná Mandato:
2077-2020. Mandato: 202L-2024 - Bacharel em Direito Faculdade lntegrada de Campo
Mourão.
A fundamentação para a Administração contratar cursos abertos por inexigibilidade de

licitação, portanto, teú fulcro no art.25, inciso ll, combinado com o art. 13, inciso Vl da lei

8.6661s3.
Pitanga, 20 de julho de 2023

Valdomiro Rodrigues de Lima

Presidente ,
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cADASTRo NAcToNAL DA pESSoA tunÍorcl

NUMERO DE TNSCRTÇÃO

81 .398.232/000141
MATRIZ

coMpRovANTE DE tuscnrçÃo e oe sruaçÃo
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

07/08/1989

NOME EMPRESARIAL

UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GESTORES PUBLICOS DO PARANA

TITULo Do ESTABELEcTMENTo (NoME oE FANTASTA)

UVEPAR
PORTE

DEMAIS

coDrGo E DESCRTÇÃO OAATTVTDADE ECONoMTCA pRrNCrpAL

94.92-8.00 . Atividados de organizagões políticas
I

cÔDrGo E oEscRrÇÀo DAs ATtvtDAoES ECONÔMTCAS SECUNDÁRrAS

70.20"4-00 - Atividadês de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento irrofissional e gerencial
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

DA NATUREZA

399-9 - Assoclação Prlvàda

LOGRADOURO

R ARISTIDES TEIXEIRA
COIVIPLEMENTO

APT AP 22 COND IGAPO ED

E

NÚMERO

8í

CÉP

80.530.11 0
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO CIVICO

ENOEREÇO ELETRONICO

[IUNtclPto
CURITIBA

TELEFONE

(411 3323-1s34t (41) 3403-6340

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPoNSÁVEL (EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃo oADASÍRAL

24t12t2004

ESPECIAL ESPECIAL

Página:111

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12107/2023 às 15:58:56 (data e horâ de Brasília).

UvEPAR@UVEPAR.COM.BR I
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TCA FEDEAZ,TTUA DO BR;ASÍL
ESTADO DO
EMPREGADOS JURAMEN1'OFICIODISTRIBUIDOR, PART. ECONTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA coMARcA DA REGIÃo METRoPoL]TANA DE
AV. CÀNDIDo DE ABREU. 535 1" ANDAR - FoNE: (4í
EDIFICIO DO FÓRUM CÍVEL . CENTRo.CIVICô

CUR]TIBA

) 3027-5253

CEP:80530{06
wüv.l diltÍibuidorcuÍltiba.com.br

PEDtDo oe ceRnoôes

EDIFICIo Do FÓRUM CIVEL
AV. cÂNDIDo DE ABREU, 535 -TÉRREo.CEP80530.906

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI
KARINA BAVARO ALVES

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
T]TULAR

REcUPERAcÃo JUDICIAL * FALÊNCIA -* coNcoRDATA - CRIME ] CIVEL
VARAS CRIMINAIS.VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA.PRECATORIA DA VARA DE EXECUÇOES PENAIS
EXEoUÇÓES FISCAIS Do ESTADo E Do MUNICIPIo - REGISTRoS pÚgLIcoS . TRIBUNAL Do JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de paÉe interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÔES DE FALÊNC|AS, CONCORDATAS, RECUPERAçÃO JUDTCIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

cN PJ.8 1 .398.232t 000 1 -41

no período de 18 de março de í963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677,de

29 I 12162) a 251 1 0 12022 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 27 de outubro de 2022 .

Emitida por: FERNANDA
Lei no19.803 de 21lDezl1B
Tabela XVI dos Distribuidoros no Vl letra a (R$ 38.16)

Digitally signed
by JOSÊ BoRGES
DA CRUZ
FILHO:31.628532
904
Date:
2022.t0.27
L4:27:08 BRST

{o
oFícto DtsÍRtBUtoot

*** Se impressa, veriÍicar sua autenticidade no http://www.ldistribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo 1CC3D31A *-

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente J uramentada



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

'Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

. No 03006í046-65

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 81.398.2321000í41
NOME: CNPJ T'IÃO COUSTA NO CADASTRO DE CONTRTBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o dÍreiio da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

J

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida alê 0410812023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov. br

l/

Página 1 do 1

Emitido viâ lntomet Pública (06/04f2O23 1O:15:03)



MINISTÉRIo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionat

- CERTIDÃO POSTTIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GESTORES PUBLICOS DO PARANA
CNPJ : 81.398.23210001 41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração pàra fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam ngs sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) OêUitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socíais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está conÇicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov. bP ou <http í/www. pgfn.gov. b».

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14

Emitida às 14:41:29 do dia0210512023 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 2911012023.
Código de controle da certidão: 3í8B.E4B3.2581.528C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ffi PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE pLANEJAMENTo, FTNANÇAS Ê onçnmENTo

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

cenroÃo NEGATTvA

oe oÉetros rRrBUTARros e oÍvroR ATrvA MUNrcrpAL

10.538.299

al.sg6.zsztoool -41

UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GESTORES PUBLICOS DO PARANA

Certidão no:

CNPJ:

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (lmposto sobre serviço - ISS), Tributos lmobiliários (lmposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), lmposto sobre a Transmissão de Bens lmóveis lntervivos- lTBl e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros debitos municipais inscritos em dívida ativa..

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados r,-
Município de Curitiba.

A autenticidade ' desta certidão deverá
https ://cnd-cidadao. curitiba. pr. gov. br/CertidaoA/alidarCertidao.

se.r confirmada no endereço

Certidão smitida com base no Decreto 61912021 de 2410312021.
Emitida às 09:08 do dia 0610612023.
Código de autenticidade da certidão: F9EFEC88O9EO4BCE4AADB6CC7A6891 ODES
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 04/09/2023 - Fornecimento Gratuito

Você tambem pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE OÉETTOS TP..ABALHISTAS

Página

E GESTORES PUBLICOS DO PARANANome: UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES
(MATR]Z E FIL]AIS)
CNPJ: 81. 398.232/ 0001-41
Certidão no : 26645832/2023
Expedição: L3/06/2023, às 0B:46l.06
Validade: L0/1,2/2023 180 (cento e
de sua expedição.

oitenta) dias, contadod da data

certifica-se que UNIAO DE CA!í.ARAS, VEhEÀDORES E GESTORES PUBLICOS DO

PÀRANA (MATRIZ E EILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no
81.398.232/OOOL-LL, NÃo ÇONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201L e
13.467/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, dg 21 de. janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso .de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente

rNroRMAÇÃO TMPORTAIItE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessáriôs à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado'ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em ]ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comj-ssão de Conciliação Prévia ou demaj-s titulos guê, por
disposição Iega1, contiver força executiva.

Dúvi.fas e sugestóês: cnclt0tst-. jus.br
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Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

CJTTffiâ
,üAIXA ECoNÔMlCA FEoERÀL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:"

8 1.398.232l000 1-4 1

UNIAO DE CAMARAS VEREADORES GESTORES PUBL DO PR

R PRESIDENTE CARLOS CAVALCANTI 742 / SAO FRANCISCO / CURIÍIBA / PR /
80s10-040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Vatidade: 1 9/0612023 a fi/Ol lZOZS

Gertif icaçã o N ú m ero : 20 2 3 0 6 1 9 0 O27 2807 23 6 128

Ínformação obtida em 29/06/2023 15:35:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.goy.br

l

https ://consulta-crf.caixa. gov. br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1

t



CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GESTORES PUBLICOS DO PARANA

CPF/CNPJ: I 1.398.23210001-41

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM rggistros de penalidades vigentes relativas'ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos ternos da legislação vigente, os iuferidos cadsstros consolidam informações prestadas pelos enles /
pítblicos, de todog os Poderes e esferas de governo.

g Sittena CGL,-PJ consolida os dados sobre o andanento dos processos adminislrcíivos de responsabitização de entes

prtvados no Poder Executivo Federal

O Cadastro ,\.aciottgl de E.rnoresos Inidôneai e Suspensas (CEISt apresents a relação de empresas e pessoas Jísicas que

sofreram sanções que implicarom'a restição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Públicu

O'CnÚastro Nacionul de Enryresàs Punitltrs K'NEH sptesenra a relação dq empresas que sofreram qualquer das punições 
,

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anücorrupção). \

O Csdqstro de Entidades.Privadss sem Fins Lucrutiúos Inpedidas (CEPIMI aprcsento a re(ação de'entidades prtíodas sem

fint lucraítuos lue estãoYmpedidas de celebrar novos convànios, contratos de repasse oa tetmos de parcerta-com a
.Adiinktração Ptúbtica Federali em função de irregulariCades não resolvidas em coflvênios, contrutos di repasse ou lemos
de parcerta lirnados anteriormente. r

Certidão emitida às 09:42:58 do dia 20/07 lzAn , com validade ate o dia l9108 /2023

Link para consulta da verificação da certidão https:.r,'certidoes.cgu.gov.br/

Có.digo de controle da certidão: uWDz5gziic2AlRbVbUBe

Qualquer re$ura'oü emenda invalidarcí este documento.

t/t
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Este relatório tem por objetivo apresentar o's resultados consolidados de consuitas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidadà do
resultado da consulta e do Orgão gestor de cada cadastro consultadd. A informação relativa àru2áo social
da Pessoa Jurídica-é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

TRIBUITIAL DE CONTAS DA UNIÃO

, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada emz 2010712023 A9:57:20

Ínform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

a

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de26
de junho de 2017 ,I.ei no L3.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n' 8.638 de 15, de janeiro de 2A16.

Social: UNIAO DE CAMARAS, VEREADORES E GE§TORES PUBLICOS DO PARANA
CNPJ : 81.398 23210001-4 I

acessâr a certidão no do d,

Gestor: TCU
:' Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações. Cíveis por Ato de Improbidaáe Adúinistrativa
Gestor: CNJ

acessar a certidãci no do A UI.

Inelegibilidàde
tado da consulta: Nada Consta

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Ini$ôneps,e Suspgnsas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do A UI:

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
d4 consulta: Nada Consta

,UIno do

Gestor: da Transparência

acessar a ceftidão cl
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ESTATUTO DA UNIÃO DE CÂMARAS, VEREADORES

E GESTORES PÚBLICOS DO PAR^ANÁ - UVEPAR

TITULO I

DA INSTAIÁSO, SEDE E OBIETIVOS

Aft. 10 - A Associação de Câmaras, Vereadores e Gesiores Públicos do Paraná,

fundada no dia 02 de junho de 1989, é uma entidade civil com personalidade

jurídica de direito privado sob a forma de associação; mantendo-se sem fins

lucrativos, a qual adota a denominação de União de Câmaras, Vereadores e

Gestores Públicos do Paianá - UVEPAR, com sede e foro na Avenida Cândido de

Abreu, 526, conjunto 1.401, sala B, Torre A, CEP 80.530-905, Centro Cívico,

Curitiba/PR, com prazo de duração por tempo ind

Art. 20 - A UVEPAR reger-se-á por este Estatuto e

respeitando a Constituição Federal e a Constituição do ESado do Paraná,

submetendo-se às regras da Administração Pública, no que lhe couber, e terá

como princípios fundamentais:

\\

I - a propagação da Ídeia e doutrina municipalista;

II - a defesa do Regime Democrático como forma de organização político-social

do Pak;

III - a luta pelo aperfeiçoamento da concepção municipalista comp eficiente

forma de descentralização administraüva;

IV - a valorização das Câmaras Municipais como wlioso hstrumento demcicrático

na atuatidade, divulqando também a sua origem histórlca; - :

rdd#§à
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o território paranaense,
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V - a promoção de estudos, pesqúsas, análises, aperreiçoamento e ca

de agentes políticos, administrativos e gestores públicos, em especial a dos

Vereadores nas.suas ativldades legislativas, bem como promover estudos dos

. problemas sóclo-potítico-econômicos dos municípios paranaensÊs; .

VI - a pafticipaçã0, idealizaçã0,',promoção e apoio de iniciativaç e projetos que

visem oferecer e fomentar soluções aos desafios públicos e queótões sociais.

Parágrafo Único - No desenvolvimento de suas atividades a UVEPAR observará

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade e da eficiência.

Art. 30 - A instítulção manterá, obrigatoriamente, sede administrati'va na Capltal

do Estado, que se constituirá seu domicílio legal,

brasileiro.

Art. 4Ô - O pessoal de apoío adíninistrativo da WEPAR

definida em Quadro Próprlo de C.argos e Salários.

Art. 50 - A Assessoria Jurídica da UVEPAR . será exercida por advogado

regularmente inscrito junto a Ordem'dos Advogados do Brasil - OAB, com

atribuições previstas no Regimento Interno, podendo ser nomeado através de

ato próprio do Presidente da Dlretoria Executiva, ou contratado por esse como

prestador de seruiços,

Aft. 60 - A UVEPAR adotará como símbolos: um brasão, uma bandeira e um hino,

aprovados em Assembleia Geral.
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Art. 70 - A UVEPAR constituí-se em órgão de representação das

Câmaras, Câmaras Municipais, Vereadores, ex-Vereadores,

Legislativas Regionais e/ou Microrregionais, e Gestores Públicos do Estado Co

Paraná, assim reconhecida pela Lêi Estadual 18.992, de 19 de abril de 2Aú,

publicada no Diário Oficial no 9929 de 20 de Abril de 2017, respeitando a

autonomia e a independência dos'Poderes constituídos, e tem por objetivos:" '

I - defender os interêsses das Câmaras Munlcipais e dos seus Vereadores, ex-

Vereadores, Gestores Públicos, Associações Regionais e ou Micronegionais, e

demais assoclados, inclusive na forma de Parlamentos regionais,

II - esümular o espírito associativo entre as Câmaras Municipais e os demais

associados, e desses com as demais enüdades

de representação popula4

, III - realizar estudos relacionados a assuntos pol

financeiros nas comunidades paranaenses;

IV - promover lnterdmbio político-administrativo entre as Câmâras Municipals,

o§ seus demais assoçiados, Assemblelas Estaduais, Congresso Nacionat, além dos

PoiJeres Exectftivos" Municipals, Estaduais e Federal, entidades 
'Municipais,

Estadualíe Federaísn bem como eÍltidades e órgãos internacionais;

V - difundir e dinamizar o espír(to municipalista em busca do. fortalecimento dos

municrpios;

VI - lutar pelas prerrogativas e valorização do Poder Legislativo;

VII - demonstrar à sociedade que as Câmaras Municipais estão ativas em relação

as questões de maior interesse do Estado e do País;

Vm - manter seryiços de asslstência jurídlca,'adminlstrativa e parlamenhr,

fazendo. o encaminhamento e acompanhamento dos assuntos que lhe forem'\
confiados pelas Câmaras'Municipais ou das decisões tomadas em bongressos
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IX - cooperar objetivamente e segundo as normas qprovadas em comi

congressos, associações congêneres estaduais ou nacionais, além de

desempenhar funções de Seção Estadual da União dos Vereadores do Brasil -
UVB e da Associação Brasileira de Câmaras Municipais - ABRACAí{;

X - atuar em parceria,com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e outros

órgãos de fiscalização e controle, na formação técnica dos Vereadores

paranaenses, divulgando as atualízações legais e normas jurídicas e contábeis a

serem obseryadas no exercício do mandato parlamentar.

XI - a promoção de estudos, pexiuisas, análises, aperfeiçoaúe.nto e capacitação

de'agentes polítieos, administrativos e gestores públicos; '( /

XII - a pafticipação, idealização, promoção e apoio de iniciativas e projetos que

visem oferecer e fomenhr soluções aos desafios públicos e questões sociaís;

Xm - fomentar os valores e princípios norteadores da

seus gestores e demais associados.

Xry - capacitar e orientar gestores, seruidores e demais

de interesse público nas esferas Municipaís, Estaduais

)ü - pactuar convênios e associativismo com'entidades que congreguem ps

interesses do municipalismo e a defesa dos objetivos previstos neste eshtuto;

tr/I: fomentar a prática da cidadania e da cQmunicação visando a transmissão

televisiva em canáis públicos, objeto de autorização e/ou outorga, nos municípios

paianaenses, atém de streamÍng e demais meios de divu§ação através da rede

mundÍal de computadores, tendo a finalidade de prestar seruiços com estas

finalidades e de ser a representante das TV's Câmaras Municipais de Vereadores

no Estado do Paraná, bern como para o fim de divulgar os trabalhos e as ações

das Câmaras Municipais, de Vereadores e dos demais órgãos públicos dos

municrpios paranaenses.

Parágrafo Único: visando o fomento e o fortalecimento dos objetivos da UVEPAR,

em especial no que atine as ações de educação e de fortalecimento do

mvÁicie:ffi,, buscando, especialmente, a qualificação do corpo 
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adminlstratlVo, contábil, Jurídico e legistativo das Câmaras Municipais,

Programa Institucional da UVEPAR denominado de "Escol'a do Legislativo

Munlclpallsta do Paraná" - ELEMPAR, cuja regulamentação deverá cJelimttar o

seu alcance, propósitos, objetivos e Regimento Interno.

IITULO I

CAPITULO I

DA oRGANTZASO

Art. Bo - O Sistema Diretivo da UVEPAR compõe-se dos seguintes órgãos:

I - AssemblelA Geral;

II - Diretoria Executiva;

III - Conselho Deliberativo;

IV - Conselhos'Temáticos;

V - Conselho Gestor;

Panágrafo Ulnico - A Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para

esse fim, elegerá, em processo.eleitoral único previsto neste estatuto, todos os

membros do Sistema Direüvo mencionado no caputdeste artigo.

CAPÍTULO il
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Art.90 -'A Assembleia Geral seÉ convocada no mês-de junho de cacia

ordinaríamente, e a qualquer tempo, extraordinariamente, desde que haja

assunto de sua competência para discussão e deliberàçã0.

§ 10 - As Assembleias Genis serão soberanas em suas resoruções, desde que

não contrárias às leis e ao eshtuto vigente.

§ 20 - As deliberações das Assembleias Gerais serão por escrutínic aberto'ou

secreto, com escolha pela própria Assembleia, a cada caso,

Art. 10 - É de competência exclusiya da Assembteia Geral:

' I - Eleição dos membros do sistema Diretivo da wEPAR;

t.

II - delibemr, em última ÍnsÉncia, sobre os recursos administrativos e demais I

assuntos da UVEPAR;

III - aprovar, anualmente, na Assàmbleia Ordinária de junho, o Relatório de

Atividades rçalizadas no exercítio anterior e a Proposta de Orçamento para o

exercício Seguinte, observado o cumprimento do Princípio da Transparência;

IV - deliberar, em grau de recurso, sobre a exclusão de associados;

V - deliberar sobre a alteração estatuÉria;

VI - deliberar sobre a extinção da UVEPAR.

Art. 1'1 - Na ausência de regulamentação diversa e específica, as Assembteias

Gerais serão sempre convocadas:

I - Pelo Presidente da Diretoria Erecutiva;

II - Pela maioria dos Membros da Diretoria Execuüva;

do Conselho Deliberativo;
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i IV - Pela maioria dos associados.

Art. 12 . A Assembleia Geral é órgão máximo de deliberação da uvEPAR,

decidindo em grau de recurso, em última instância sobre os atos ou decisões'dos

órgãos do sistema diretivo.

Art, 13 - A Assembleia Geral instalar-se-á com qualquer número e só deliberará

cÔm um quorum mínimo de tnaioria simples dos associados presentes, em

primeira.convocação, e, em segunda convocaçã0, após trinta minutos, com

qualquer número de presentes

§ 1o - Anualmente, por ocasião das Assembleias Gerais Ordinárias, será

apresentado o Relatório de Atividades realizadas no exercício anterior e a

Propostade Orçamento para o exercício seguinte, observado o cumprimento do

Princípio da Transparência;

§ 20 - Quadrianualmente, na Assembleia GeralOrdinária, será promovida eleição

para os cargos do slstema diretivo da UVEPAR, salvo na hipótese do no § 50 do

artigo 24 deste estatuto.

§ 3o - Nas Assembleias Gerais é'vedado o voto por

CAPMJLO Iil

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 14 - A Diretoria Executiva será composta dos seguintes membros tltulares:

I - Presidente;

II - 10 Vice-Presidente;

F 4
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N - 10 Tesoureiro;

Parágrafo Primeiro - A ordem sucessória dos membros suplentes da Diretoria

Executiva, em seus respectivos cargos, no caso de ser conÍerida pqsse a cada

qual dos respectlvos membros, ocasião em que passam a titulares e'poclerão

exercer os.direitos e deveres a estes conferidos, seguirá a sequência: I - 20 Vice-

Presidente, II - 30 Vice-Presidente, III - 2o Secretário, IV - 30 Secretário, V -
2o Tesoureiro, VI - 3o Tesoureiro;

Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria Executiva, como tambér4 dos

Conselhos Deliberativo, Temáticos à Gestor, o Secretário Executivo, Assessores

Contábil, de Imprensa e lurÍdico, bem como os funcÍonários, poderão receber

diárias, cujos valores serão deliberados pela Assembleia Geral, sempre que

ficarem à disposição da UVEPAR, para a realização de tarefas afetas aos seus

objetivos estaiutáriosj

Aft. 15 - Compete à Diretoría Executiva:

I - conduzir administçativamente a UVEPAR, dentro das regras legais e, dos

princrpios estatutários;

II - administrar os bens da UVEPAR e zelar pelos

III - execuhr ações de defesa e promoção da

IV ' celebrar convênios e parcerias, visando o cumprimento dos objetivos

propostos neste Estatuto;

V - elaborar Projeto de Regimento Interno da UVEPAR e submetê-lo à apreciação

e aprovação do Conselho'Deliberatívo;

VI - elaborar Projeto de Plano de Cargos e Salários, e submetê-lo à aprovação

do Conselho Deliberativo.

VII - instituir Comissões de Trabalhos Permanentes ou Temporáriosj
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VIU - executar e fazer cumprir as decisões emanades das Assembleias G

do Conselho Deliberativo;

IX - acompanhar e apoiar os trabalhos dos derrtais órgãos do Sistema Diretivo

da UVEPAR;

X - deliberar sobre a exclusão de associados.

Art. 16 - Compete ao presidente da Diretoria Executiva

I - convocar e preSidir as Assembleias Gerais e aS Reuniões da Diretoria

Executiva, e manifestar o voto de qualidade;

II - repiesentar a UVEPAR, ativa e, passivêmente, judicial ou extrajudicialmente,

podendo fi rmar contratos

negotia" e "ad juditia";

ou convênios, bem como constituir procumdores "ad

III - autorizar despesas;

IV - contiatar pessoal para serviços administrativos e

caráter transitório ou permanente, de conformidade com os vencimentos

aprovados no Plano de Cargos e Salários;

"V - contratar, em cargos de livre nomeação e exoneração, um Secretário

Executivo e um Superintendente, que não exerça concomitantemente outro cargo

público, eletlvo ou a .outro título, para .assessorá-lo em todos os assuntos
:

peftinentes à administração da entidade, de conformidade com os vencimentos

aprovados no Plano de Cargos e Salários

VI - asslnar, juntamente com o Secretário, memorandos, termos de aberturas e

encerramentos dos livros, atas e demals documentos que se fizeram necessários

ou que sejam relativos à secretaria;
\

VU - junhmente com o Tesoureiro, abrir conta bancária, assinar termos de

abeftura e encerramento de livros contábeis,. balanços, projetos de orçamento 4
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anual, emitir cheques e notas.promlssórias, aceitar duplicatas e firmar

papeis inerentes a débitos ou créditos da UVEPAR ou relativos à tesouraria;

Vil - encaminhar à Assembleia Geral Ordinária o Projeto de Orçamento Anual;

|X - cumprir e fazer çumprir o Estatuto Social e o Regimento Interno;

X - cumprir e fazer cumprir as deliberaçôes da Assembleia Geral, da Diretoria

Executiva e do Consêlho Deliberativo;

XI - tomar toda e qualquer iniciatira necessária ou útil aos fins ila entidade,

dando previa ou-posterior ciência aos demais membros da entidade;

XII - asslnar as correspondências bxpedidas pela UVEPAR,. podendo esta

competência ser delegaOa mml ou parcialmente para o Secretário Executivo;

XIII - indicar ComunicadQrSocial e dois suplentes para este,.com a tarefa de

represenQr a entldade nas solenidaOes púhios e sotenes promoUiOas pela

UVEPAR, na condição de Orador Oficial, podendo, inclusive, dar-lheia colaboração

de um Mestre de Cerimônias; 20 RTDPJ . CURITIBA/PR
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X/ - nomear através de Portaria, Conselho Gestor, pa

no período de desincompatibilidade e/ou afastamentos, cujas funções também

serão definidas na Portaria.

parágrafo Primeiro - O presidente da Diretoria Executiva poderá outorgar

poderes, indusive, os dos incisos deste aftigo, a terceiros, ficando co-responsável

pelos atos praticados pelo mandatário.

Parágrafo Sgundo - Os membros da Diretoria Executiva, mediante lavratura de

ata próprla, poderão se reunir e definir sobre eventuais afa*amentos, de forma

provisorla, dos seus respectivos cargos, tendo em vista a necessidade de tratar

de assuntos partlculares, em caso de nomeação a cargo público em quaisquer

das esferas de'administração pública, caso opte em se afastar pú e*e moHvo,4ou mesmo para tratamento de saúde;
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ParágrafoTercelro -As deliberações da Diretoria Executiva, para todos os

deste estatuto , ressalvadas,as competênclas do seu presidente previstas neste

aftigo, bem como o seu voto de desernpate, serão aprovadas com, pelo menos,

o voto da maioria dos seguintes membros: Presidente, 10 Vice-Presidente, 10

Secretário e 1o Tesoureiro.

Art. 17 - , Compete ao Vice-Presidente da Diretoria Executiva, substituir o

Presidente, nas suas faltas, impedimentos e ausências, alem de outras

atribuições que lhe forem destinadas pela Diretoria Executiva.

Parágrafo Unico - Não se achaniio présente o Presldente, à hora marcada Para o

início da Rsseàbleía ou outros eventos da UVEPAR, com tolerância de30 (trinta)

minutos, será substituído pelo Vice-presidente ou na

membros da diretoria executiva.

ais

AÊ 18 - Diante da Criação do Cargo de Superinte

de atribuições da estrutura administrativa da UVEPAR, compete ao Secretário da

Diretoria Executiva praticar todos os atos.atinentes ao funcionamento da

Secretaria constantes, dos incisos III e IV deste artigo, ficando ao

Superintendente as atribulções dos incisos I, IInV e VI, como segue:

I - superintender os seriços administrativos,da UVEPAR;

II - receber e assinar juntamente com o Presidente as correspondências da

UVEPAR e atos da Diretoria Executiva i

III - ler a ata, as proposições, requerimentos e demais documentos que devam

ser levados ao conhecimento da Assembleia.

IV - secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e das AssBmbleias, e redigir

as atas;
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vl - elaborar os relatórios das atividades, em conjunto com os demais

da Diretoria Executiva;

VII - preparar e manter em dia o fichário dos associados.

Parágrafo Único - âos Segundo e Terceiro Secretários competem, pela ordem,

substituir o Primeiro Secretário, nas suas faltas, impedimentos e ausências, além

de outras atribuições que lhe forem destinadas pela Diretoria Executiva, sendo

que o Superintendente poderá ser substituído por um Superintendente Adjunto,

também com as mesmas atrÍbulções que lhe forem destinadas pela Diretoria

Executiva.

20 RTDPJ . CURITIBA/PR
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atinentes ao funcionamento da Tesouraria, PROTOCOLO

I - ter sob sua guarda em parceria com o Presidente a responsabilidade sobre o

dinheiro, valores e. bens, manter em depósito em conta aberta em banco

autorizado pela Diretoria Executiva, os recursos financeiros da UVEPAR;

II - efetuar pagamentos, depósitos e recebirnentos;

III - exercer a ges6ó financeira da UVEPAR, proniovendo medidas necessárias

à obtenção de recursos e de rendimentos admitidos na legislaçã0.

V - supervisionar as'atividades da UVEPAR nas áreas de finanças e contabilidade.

VI - pagar as contas autorizadas pelo presidente;

)
UI - apresentar relatórios da receita e despesa sempre que forem solicitados

pela Diretoria e Conselho fiscal, alem do batancete semestral obrigatório;
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Parágrafo Único - Aos segundo e Tei'ceiro Tesoureiros, cornpetem, na

substituir o Primeiro Tesoureiro nas suas faltas, ausências e impedimentos, além

de outras atribuições que the forem destinadas pela Diretoria Executiva.

Art. 20 - No caso de vacância de cargos do Sistema Diretivo, suceder-ihe-á na

vaga, o suplente imediato na ordem sucessória e, não havendo sucessor eleito

para determinado cargo, ou tenham esgotado os sucessores eleítos, a Diretoria

Executiva poderá remanejar membro do Sistema Diretivo para assunção da vagat
/

podendo, inclusive, ewaziar Conselhos cujo título Temático entender de menor

demanda.

CAPTruLO IV

DO CONSELHO DELIBERANVO

Art. 21 - O Conselho Deliberativo da UVEPAR será formado pelo mínimo de 09

(nove) e no rnáximo por 21 (vinte e um) membros, com poder igual de voto,

deliberando sempre pela maior:ia simples, com as seguintes atribuiçàes:

III - propor à Assembleia Geral a deliberação sobre as quotas de contribuições

dos associados;

IV - aprovar a requlsição de funcionários munlcipais, estadual ou federal para

serylrem na UVEPAR;

V - propor à Assembleia, após consulta à Dlretoria Executiva, a alteração do
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I.- delibe?ar, em primeira instância, sobre os recur§ôs embasados no Estatuto

Social e/ou Regimento Interno da UVEPAR;

II - indicar à Diretoria Executiva o afastamento do Secretário Executivo ou outro

funcionário da UVEPAR, a sua demissão ou a sua substituiçã0, conforme o caso;

F



VI - deliberar.sobre a mudança de sede;

VII - aprovar e modificar o Regimento Intemo da UVEPA.R, por F,roposta da

Diretoria Executiva,'bem como resolver e dispor sobre os casos omissos;'

UII - deliberar sobre o quadro de pessoal e a remuneração rje seus empregados,

por proposta da Diretoria Executiva;

lX- aprovar a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos

da UVEPAR, por proposta da Diretoria Executiva;

X - propor modelos de brasão, bandeira e hino oficiais, à Assembleia Geral;

)Í - aplicar advertência ou suspensão a associado;

)f,I - indicar à Assembleia Geral a exclusão de associados;

)ÍII -'eleger Presidente, Vice-Presidente, 10 Secretário e 2o Secretário.

CAPITULO V

DOS CONSELHOS

Art, 22 - Os Conselhos Temáticos, compostos preferencialmente porr três (3)

membros cada, e podendo haver uÍterior indicação de quaisquer membros e

conselhos, já existentes ou novos, indicados por ato da diretoria executiva, para

as seguintes áreas:

I - Conselho para Assuntos da Agricultura;

II - Conselho para Assuntôs Sociais;

III - Conselho para Assuntos da Mulher;
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IV - Coàselho para Assuntos da Educação;

, V - Conselho para Assuntos do Meio Ambiente;
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VI - Conselho para Assuntos da Juventude;

VII - Conselho para Assuntos de Desenvolvimento Urbano;

VIII - Conselho para Assuntos Metropolitanos;

IX - Conselho para Assuntos de Indústria e Comércio;

X - Conselho para assuntos do Interior;

Xi - Conselho para Assuntos de Política Municipal;

XII - Conselho para Assuntos de TranspoÉes;

XIII - Conselho para Assuntos de Turismo;

XW - Conselho para Assuntos de Ações Comunitárias;

XV - Conselho para Assunüos de Geração de Emprego e

)0úI - Conselho para Assuntos Legislativos;

XfiI - Conselho para Assuntos de Segurança Pública e J

'xvm, Con'selhô paÉ Assuntos de Cidadanla;

XX - Conselho para Eventos Sociais, Culturais e Espottivos;

)X - Conselho para Assuntos de Reforma Tributária;

)fiI - Conselho para Assuntos de Reforma Política; ,

XXII - Conselho para Assuntos de Saúde;

xXm - Conselho Gestor de Estudos, Pesquisas e Projetos.

)C«V - Conselho para Assuntos dos Gestores públicos;
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I - eleger os respectivos presidentes;

I[ - discutir, opinar e indicar ações sobre os requerimentos e as proposições que

lhe forem encaminhadas, referente à suas respectivas áreas de atuação;

Ill - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil orgânízacia a

fim de instruir e orientar as decÍsões da UVEpAR;

IV - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo ternático ou

área de atividade, podendo promover, com anuência da Diretoria Executiva, em

seu âmbito de açã0, conferências, exposições, palestras ou seminários;

V - sôlicitar audiências ou colaboração de orgáo ou entidades da Administração

Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, bem como da sociedade civÍI,

para elucidação de matéria sujeita a seu pronunciamento. 
1

TIT1JLO IU

DAS ELEIçÕES

Art.24 - Em sessão eleitoral ordlnária, quadrienalmente, em hOra, data e local a

ser determinado pela Diretoria Executiva, e na forma deste dispositivo, serão

eleitos os ocupantes dos cargos do Sistema Direüvo da UVEPAR

§ 10 - O Presidente ,da UVEPAR nomeará, no inkio do processo eÍeitoral,

Comissão Eleítoral composta pelo número de 05 (cinco) associados, com o

objetivo de dirigir os trabalhos eleitorais;

§ 20 - A divulgação das eleições cítadas no caputdeste aftigo será feita por meio

da publicação de Edital no Diário Oficial dp Etado e comunicação por escrito às

Câmaras de Vereadores filiadas e ativas, para ampla divulgação, no prazo mínimo

dé2A (vinte) dias de antecedêncta;

§ 3o - As chapas que conconerão no pleito eleitoral especificamente convocado

abaves de edital deverão ser protocolizadas junto à sede da uvEpAR, em

expediente comercial, até dez (10) dias úteis antes da

'1Í'
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data estabelecida para a eleição, apresentando candidatos para todos os

do Sistema Diretivo da UVEpAR, e o nome da chapa completa.

§ 40'Serão indeferldas, pela Comlssâío Eleitoml, no prazo cJe até cinco (05) dias

após a protocolizaçã0, estando, assim, impedidas de participarem do pleitc', as

chapas:

I - que forem protocoladas incompletas (faltando nome ou sobrenome de

vereador" sem indicação de cargo, com cargo vago, sem documento autorizatorio

com assinatura do próprio candidato, com rasuras ou

identificação correta ) ;

ô ificultem a

II - protocoladas fora do prazo previsto no parágrafo

III - que possuam em sua'cfmposiçao candidato

expressamente, ao candidato à Presidente da respectiva chapa , no Prazo de até

05 (clnco) dlas antes da protocolização, o cancelamento de sua inscrição.

§ 4o - No caso de lnscrição de candidato em mais de uma chapa, seu nome será

lmpugnado de ofíclo pelo Presidente da UVEPAR, de tantas chapas quantas esteja

lnscrito, restando lmpedldo de concorrer em quaisquer das chapas, aSSegurandO,

porém, neste caso, o reglstro da conespondente chapa.

§ 50 - Conslderando uma melhor adequação de represenhtividade da UVEPA&

e buscando a unificação dos mandatos do seu Sistema Diretivo, o atual mandato

dos gestores da entidade fie prorrogado para até o mês de m,arÇo de 2021,

develdo ser convocadas novas, e proximas, eteições durante o mês de,fevereiro

de 2021, com a po6se da norra diretoria prwista para até o dia 31 do mês de

marçg subsequente, observando-se as regras previshs neste estatuto;

§ 60 ' Preservam-se os mandatos, nesh entidade, dos vereadores eleitos que

íazem parte do atual Sistema DiretÍvo da UVEPAR, mesmo que não venham a ser

reeleitos vereadores, ou não concorram ao cargo de vereadorl

§ 70 - E permitido a pessoa que Já exerceu o cario de vereador candidatar-se a
qualquer cargo diretivo na UVEPAR, desde que tenha sido edil por ao menos duas
legislaturas comntetalfraue possua idoneidade morat. 
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Art. 25 - A eleição para os cargos do Sistema Direti,ro da UVEPÀR far-se-á
voto direto e secreto, que poderá ser feito por meio de sistema eletrônico de
votação ou em céduh única.

§ 10 - Quando houver apenas uma chapa inscrita, a ereição pocerá se dar por
aclamação, se houver concordância da Assembleia Geral.

pela Diretoria Executiva.

4ft. 26 - Para que o vereador, nos termos do ahi

Dlretoria Executiva e dos Conselhos existentes, deverá ser filiado a UVEPAR, no

r,nínlmo, em período não inferior a sels meses da data da eleíção.

Parágrafo Único - Entender-se-á em dia com as contribuições, o associado que

não possuir atrasos malores do que nôventa (90) dias em relação as suas

contribuições e que não teriha sido excluído dos quadros associativos da UVEPAR,

desde que, no momento da verificaçã0, esteja adimplente com as suas

obrigações estatutárias

Art. 27 - Acontecendo empate nas eleições e não havendo consenso entre os

c6ncorrentes, proceder-se-á novo escrutínio e, persistindo a situação, considerar-

se-á eleita a chapa cujo candidato ao cargo de Presidente da Diretoria Executiva

tenha mais tempo de filiação à UVEPAR, e persistindo a situaçã0, considerar-se-

á eleita chapa cujo candidato ao cargo de Presidente da Diretoria tenha mais

mandatos de Vereador, incluindo-se na conta o mandato em curso.

Aft. 28 - O mandato dos membros do sistema Diretivo da UVEPAR tem duração

a
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permitidas reeleições.
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' § 20 - A cédula de votação conterá apenas o nome das chapas concorrentes e

os respectivos números, estes escolhidos por sorteio no dia seguinte ao

vencimento do prazo para protocolização das chapas, em ato público, promovido
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Art. 29 - A apuração da eleição e
e logo após ter sido colhidb o último voto.

proclamação 
dos eteitos são atos subsequentes,

Art. 30 - A posse dos eleitos dar_se_á com base no § 50 do artigo 24, em data e
loca I escolhido pela Diretoria Executiva em exercício, em evento específico,
quando os correspondentes cargos serão transmitidos

Art. 31 - No último ano de mandato da legislatura mu

ocupante de cargo no Sistema Diretivo da UVEpAR

público, o mandato junto à entidade encerra-se em 31 de dezembro do ano em

curso, devendo ser substituído por outro membro do Sistema Diretivo, por ordem

de sucessão prevish neste Estatuto, ou, se não houver, por escolha da Diretoria

Executiva, podendo esta escolha recair sobre associado Vereador, Ex-Vereador,

Gestor Público ou Ex-Gestor Público.

Parágrafo Único - Caso o Vereador, ocupante de mandato eletivo na UVEPAR,

não seja reeleito ou não seja candidato à reeleição junto à sua Câmara de

Vereadores, o mesno permanecerá no respectivo cargo na UVEPAR até o final

do seu mandato, aplicando-se normalmente as regras deste estatuto quanto aos

critérios de reeleição para a direção da entidade, obseruando o disposto no § 70

do artigo 24.

.ITTULO ry

DOS ASSOCIADOS DA UVEPAR

Art. 32 - O quadro social da UVEPAR compõe:se das seguintes categorias de

associados:

I - associados fundadores;

,
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III - associados beneméritos ou honorários;

IV - associados contribuintes, com diferentes tipos;

V - as Câmaras Municipais,

seu Presidente;

com diferentes tipos, representadas pela pessoa de

vI - as associações regionais e ou microrregionais de Gâmaras t"lunicipais, com
diferentes tipos, representadas pera pessoa de seu presidente;

§ 10 - São direitos dos Assodiados:

I - usufruir de todos os beneírcios previstos neste Estatuto e nos seus

Regulamentos, destacando-se a permanente tutela política, jurídica e social a que

se obriga a entidade, na defesa do pleno exercício da

II - compor a Assembleia Geral, votar e ser votado;

III - ser indicado para ocupar funções;

IV - assistir e participar, ainda que sem direito a voto, a toda e qualquer

Assembleia e reunião da Associaçã0, ressalvados os casos em que os assuntos

forem reservados e, ou, estiverem em apreciação ou julgamento sobre a

permanência ou eliminação de associado;

V - frequentar a sede da Associação e utÍlizarem os respectivos seruiços de forma

regulamenüar;

§ 20 - São obrigações doí Associados:

'r - zelar pelo pagamento pontual de suas obrigações pecuniárias para com a

UVEPAR;

II - paftÍcipar nas atividades da entidade;

III - colaborar, efetívamente, para a consecução dos objetivos da uvEpAR;
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V - COnhecer, respeitar,

órgãos dirigentes;
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vl - agir na vida polítita de modo a não üzzer refl:xas prerl.r,:ir r .: r?;i ,^ , ii
entidade e. às causas que a mesma defencer.

UI - comunicar, pOr escrito, à Diretorr;, ErúÇuiiyJ ,,;u..r,".;,;.:r ,:.-p.:i,:...r Í:-
interesse para a-Associação ou para il àdminiitrirç.i<i :,rr.r.it;

WII -comunicar a mudança e alteraçiio ck: iqtÍ.:r,:;,,, rtr r,. ,t , ., .,.

domicílio;

IX - comparecer às reuniões da Assembleia Geral e ayeqar'l': a; í:t , -)':'J'-'. \,

solenidades programadas pela UVEpÂíl;

X - desempenhar com diligência os encargos ou

eleitos ou designados;

.lã Ê{miÍúÁF'.

XI - zelar pela conservação do patrimônlo da UVE forrn.l
LO

de seug regulamentos ou, a critério da Diretoria

causar.

§ 30 - O exercício dos direitos depende da regularidade da situação a que

pertençam os associados, incluslve do pagamento das contribuiçõês de';idas;

§ 40 - Os associados efetivos ficam sujeitos às seguintes penalidades quando

infringirem as normas constantes deste Estatuto:

I - advertência;

II - suspensão; l)
VIII - exclusão. !

I

§ 50 - A Diretpria Execuüva, obsenado o quorum previsto no paráEafo tercelro

do artigo 16, poderá deliberar sobre a não permis$o do ingresso de associados

no guadro social da UVEPA& em quaisquer das categorias previstas neste

esbtuto, otponào as razões da deliberação em ata, tendo em vista eventuais

C..

l-r^r*lPN
iE(}(ll I

- s Ç.t{l -
§ãââ:
t" -í)o f
tsH3:,u F
3 âã=:êl(9Ê,L
.-a Pâ a

gPH Fã

1HãH E

38§ã§
^, 

.r\ t^ .. ,

\

#,
a\

Digitalitado M Camscrnner

n3



/

7

efeitos deletérios diante da prática de atos ímprobos, dorosos, criminais,

conduta ou similares que possam macular a imagem'e o bom nome da UVEpAR;

Att. 33 - São associados fundadores os que tomaram parte da seção de fundação

da UVEPAR.

Aft. 34 - São associados efetivos as Câmaras filiadas à UVEPAR, bem como

aqueles vereadores filiados individualmente, bem ainda os vereadores com

filiação indlvidual que possuem'à condição de ex-vereadores a partir das eleições

de 2012.

§ 10 - A contribuição do associado efetivo devera ser paga, preferencialmente,

até o ultimo dia útil de cada mês.

§ 20 - A mensalldade a ser paga pelas Câmaras Munldpa

número de habitantes do respectivo Município, cabendo

por ato próprio, deliberar sobre as faixas de valores.

Art. 35 - São associados beneméritos ou honorários as pessoas físicas ou

jurídicas, que prestarem relevantes serviços à classe legislativa municipal

paranaense ou diretamente a UVEPAR, que venham merecer a condecoração

solene em Assembleia Geral, desde que, proposta pela Diretoria Executiva ou

subscrita por representantes de, no mínímo, dez câmaras municipais efetivas

junto a UVEPAR.

Ê

Att. 36 - São associados conkibuintes os gestores públicos e ex-vereadores que
não se amoldem ao aput do artigo 34, e que estejam em dia com suas
obrigações sociais junto a Tesouraria, restando facultado o direito ao uso dos
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servíços mantidos pela associaçã0, o tívre acesso às dependências

frequência e participação nos eventos públicos, Assembleias e reuniões.

Art. 37 - A filiação à uvEpAR se dará através da câmara t4unicipat e ou

Associação Regional, Microrregional, sendo facultado ao Vereador elou gestor

público associar-se individualmente, nos casos em gue a sua respe ctiva Câmara,

órgão ou Associação não for associada.

§ 10-AAssembleia Geral[xgrá contribuição associatlva dasCãmansl4unicigais,

Associações de Cámaras e dos Vereadores e Gestores Púbíicos indivídualmente'

§ 20 - Cada Câmara Municipal de Vereadores reconhecerá através de Lei

Ordinária a sua condição de membro da UVEPAR, obrigândo'se aos deveres

impostos pelo presente Estatuto

Art. 38 - É taculAdo o ingresso de novos associados à' UVEpAR, a gualq'uer

momento, mediante manífestação escrita e enca

podendo esta deferir ou nã0, motívadamente'

Att.39 - Perderá o cÂrgo ou função no Sistema

Municípal onde exerça a vereança estiver com sua contribuição em atraso junto

a UVEPA& por mais de 90 (noventa) dias consecutivos ou, sendo vereador

associado indívidualmentg quando incorrer no mesmo atraso.

Aft. 40 -Todo associado efetivo poderá recoÍrer perante o Conselho Detiberativo,

contra decisão que prejudicar pretensão ou direito seu ou da própria entidade,
seja a decisão por qualquer órgão da WEpAR.

/

: dda Àà

- §t (Q.(9. 
^.,-!, ln lv)

§üãã 
=.ln-ôo C)

tsH3. (D ã
8B-Bãõ
,F8g-rg,-

"§91ãã:B í6aaçé C,
: B=.ã õ
;HFã 9

#,

2O RTDPJ . CURITÍBA/PR

pl1608J1/#
PROTOCOL

\p

DígaâliêdoMc.rscsm /

^)-
L,



/

7

AÉ. 41 - somente os associados efetivos poderão ocupar cargo eretivo em
da UVEPAR.

IITULO V

DO PATRIMONIO E RENDAS DA UVEPAR

Art. 42 - O patrimônio da UVEPAR será constítuído de bens moveÍs, ímóveís,

veículos, semoventes, doações, legados, subvenções ou quaísquer outras

origens, de suàs disponibilidades financeiras, do resultado de suas aplicações,

rendimentos, patrimônios, rendas proveníentes de publicações e prestações de

seruiços especializados e eventuais, bem como de eventos de capacita ção e/ou

treinamento e patrocínios, convênios firmados com instituições públicas ou

privadas, e outros rendimentos patrimoniais, cômo também outros bens ou

direitos adquiridos nas formas previstas na legislação civil.

2" RIDPJ - CURITÍEfuPii

M,.43 - Constitui rendas da UVEPAR: ile1160s51/#
PROTOCOLO

I - contrÍbuições.das Câmaras, Vereadores e demais associados;

II - subvenções ou doações;

III - saídos flnanceiros dos Encontros Estaduais ou Regionais e de eventos de
capâcitação e treinamento;

IV - pahocínios;
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V - venda de produtos e contratação de
UVEPAR previstos no presente estatuto;

seMços inerentes aos objetivos da,

', 'à\ {a
W - outras receÍtas.
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TITULO VI

DAS DrSPoSrÇoEs GERATS

Art. 44 - O exercício social da UVEPAR terá a duração de um ano, com iníclo em

1o de janeiro e encerramento em 31 de dezembro.

AÍt. 45 - Nenhum dos cargos do Sistema Diretivo da UVEPAR é remunerado'

Parágrafo Único Caberá a Diretoria Executiva, através de Resolução'

estabelecer critérios a valores de diárias Para viagens de mernbros dos órgáos

'da UVEPAR, a serviço da entidade'

Art. 46 - Não é permitido nos &gãos da UVEPAR o

AtL 47 - os associados não respondem individualmente e nem subsidiariamente

pelos compromissos assumidos pela UVEPAR'

Art. 48 - Não há responsabilidade solidária e nem subsidiaria entre os mqmbros

da pirébria Executiva,-respondendo cada um pelos atos de excesso ou abuso de

poder caso ultmpasse suas atr,ibuições inerentes ao exercício de seu mAndab
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Art. 49.- E proibido nas reuniôr-x, sesyies ou Assernbieies da lt41pt p

sexo, bem como discursos

qualquer discriminoção partidária, políticg-ideotóglca,. 
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Politjcos personaiizados, visando êgr*4,r qdesrespeitar qualquer a utoridade partÍdária ou pessoa

Art. 50 - A extinção cla UVEPÂR só pod,: oc orreí pqr rJ,:t,i;,.r,r,.içc.r A.;:.enlre r
Ger.al, convocada especlalrnente para esse Íim, f,q,1yy1rlr1 Çr(g.,.tt,-r,;11 ç: ,.fr;)

íavorável de felo menos dols terços,dos filiados.

§ 10 - No caso de extinção da sociedarlc, o património liquiCo da U'ttPÃ? :'.::.:

transferido a outras lnstituições que tcnha Ílns e ob;etrvo5 :emsrlhnij::)'",'i7

Estado do Paraná, e esteja reconheclda como entidade de utiliCad r: gubt'ca.
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§ 2o , A transferência de destinação será por del
1160851/F
da mesma Assemblera

es@igue decretar a extinção, respeitando-se o mesmo

deste artigo.

AÍt. 51 - A alteração ou reforma do Estatuto, inclusive quanto a possibilidade de-

cisão ou fusão com outras entidades e associações só poderá ocorrer por

deliberação da Assemblela Geral, exigindo-se pelo menos dois terços dos votos

dos filiados presentes na respectiva Assembleia.

Art. 52 - Os casos omissos serão decididos pela Diretoria Executiva, recgrríveis

n0 prazo de 05 (cinco) dias para o Conselho Deliberativo e de 05 (cinco) dias
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fpara a Assembleia Geral.
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AÉ. 53 - O Conkole Interno da UVEpAR será exercído pela Diretoria

D
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com o apoio técnico de seu pessoat, e o Controle Externo, quanto à fiscalização
financeira, contábil, .operacional e patrimonial, será exercído pelo Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, o gual deliberará sobre a legalidade, tegitimídade e
economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receítas, sem prejuízo

do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos convênios

celebrados.

Parágrafo único: ficam criados Departamentos Financeiro, de Controladoria e da

Transparência, cujos responsáveis serão nomeados mediante ato próprio do

Presídente da Diretoria Erecutiva, objetiva ndo alnda maior transparêncía e

controle dos atos da associaçã0.

Art. 54 Os associados não terão qualquer

a UVEPAR, nos termos do referido Estatuto, e a entidade não poderá distribuir

entre seus associàdos, conselheÍros, diretores, empregados ou doadores

eventuais excedentes operacionais, brutos ou líguidos, dividendos, bonificaÇões,

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidbs mediante o exercício Oe 5â,ÊÉ'"à
suas atividades, e os apticará integratmente na consecução do seu objetivo sociat, § E 5 3 g
salvo peta prestação de seruiços quando contratados, fazendo jus à remuneração H g I Ê P
i:elo período trabalhado e de indenizações de despesas, quando da locomoção a * ã q ã E
serviçq a qual deveráser comprovada com documentos fiscais. ' -o dE a

Att. 55 - A uvEPAR comemorará, anuatmente, em sessões solenes e especiair, FãÊgÊ
-r tY O.-@ \Jconvocadas pela Diretoria executÍva, o "DIA NACIoNAL Do VEREADOR,,, na data I H E- * g

de 01 de outubro e o "ANIVERSARIO DA uvEpAR,,, na data de 02 de junho.

Art. 56 - Fica expressamente revogado o Estatuto sociar microfitmado sob o no
7t 55773, registrado sob o no 5.663 ao 20 .ficio Distribuidor de Títutos e
Documentos e Registro civir das pessoas lurídicas de curitiba, na data de 07 de g
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